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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 23 DE SETEMBRO DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – VETO TOTAL AO AUTÓGRAFO N. 54/2019, REFERENTE AO PROJETO 
DE LEI N. 15/2018, DE AUTORIA DO VERADOR CLÁUDIO JOSÉ 
SCHOODER, ESTABELECE DESCONTO DE 100% (CEM POR CENTO) NO 
PAGAMENTO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) AOS 
IMÓVEIS EM QUE ESTEJAM INSTALADAS CLÍNICAS VETERINÁRIAS QUE 
PRESTEM ATENDIMENTO AOS ANIMAIS EM SITUAÇÃO DE ABANDONO 
E/OU ATROPELADOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
Ofício GAB n. 127/2019 

Nova Odessa, 28 de agosto de 2019 
Senhor Presidente, 
Com fundamento no artigo 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, 
comunico a Vossa Excelência que estou vetando o Autógrafo nº. 54, de 6 de 
agosto de 2019, de autoria do ilustre Vereador Cláudio José Schooder, que 
“Estabelece desconto de 100% (cem por cento) no pagamento de Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis em que estejam instaladas 
clínicas veterinárias que prestem atendimento aos animais em situação de 
abandono e/ou atropelados”, por entender pela necessidade do impacto 
financeiro orçamentário – princípio de razoabilidade.  
Com fundamento no inciso I do Artigo 14 e “Caput” da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2.000, a concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a seguinte 
condição, demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 
Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do benefício fiscal ora 
questionado, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma isencional, 
tendo em vista que não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as 
metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, 
cumprindo destacar, a par disso, que tampouco se fez qualquer previsão de 
arrecadação compensatória. Violação do princípio da razoabilidade (art. 19 da 
CE/89). Precedente desta E. Corte. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. 
UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078689817, Tribunal 
Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 
10/12/2018). 
Ainda de acordo com a Constituição Bandeirante, é estabelecido pelo artigo 174, 
§6º que a concessão de isenções, ou quaisquer benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia de que a lei orçamentária, a ser necessariamente 
apresentada pelo Chefe do Executivo, se faça acompanhar de demonstrativo dos 
correspondentes efeitos econômicos. 
Ressalta-se que a Lei Complementar nº 101/00 está em perfeita harmonia com o 
artigo 165, §6º da CF e art. 174, §§2º e 6º da Constituição Bandeirante, artigo 10 
e seguintes da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 - Lei de Improbidade, que 
constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens, os quais, entre outros, 
fundamentam o pedido de inconstitucionalidade da lei impugnada. 
Desta maneira, é de toda prudência coibir atos de improbidade, na hipótese de a 
renúncia afetar as metas, imprescindível, como compensação, é a criação de 
alternativas que aumentem a receita trienal, estando sua origem na elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
Ante o exposto, Senhor Presidente e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica 
do Município, por conseguinte, promovo o veto total do referido Autógrafo nº. 54, 
de 06 de agosto de 2019. 
Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Autógrafo, 
devolvo ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, esperamos seja acatado. 
No mais, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL  
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PARECER DO VETO: 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

De autoria do vereador Cláudio José Schooder, o Projeto de Lei n.15/2018 foi 
protocolizado em 15 de março de 2018 e objetivava a concessão de desconto no 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis em que estejam 
instaladas clínicas veterinárias que prestem atendimento aos animais em situação de 
abandono e/ou atropelados. 
A proposta tramitou pelas seguintes comissões: a) Constituição, Justiça e Redação; b) 
Finanças e Orçamento e c) Saúde e Promoção Social. Posteriormente a proposição foi 
alterada através de substitutivo, o qual foi submetido à deliberação plenária em 29 de abril 
de 2019, tendo sido rejeitado. Na sessão ordinária havida em 5 de agosto de 2019 a 
proposição originária foi aprovada por unanimidade, o que resultou na expedição do 

autógrafo n.54/2019. O autógrafo foi encaminhado ao Chefe do Executivo através do 
Ofício n. 1030/2019. 
Ocorre que, através do Ofício GAB 127/2019, protocolizado em 29 de agosto de 2019, o 
Chefe do Executivo comunicou à presidência desta Casa que opôs veto total referido 
autógrafo, sob as seguintes alegações:  

“Com fundamento no artigo 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico 
a Vossa Excelência que estou vetando o Autógrafo nº. 54, de 6 de agosto de 2019, de 
autoria do ilustre Vereador Cláudio José Schooder, que “Estabelece desconto de 100% 
(cem por cento) no pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis 
em que estejam instaladas clínicas veterinárias que prestem atendimento aos animais em 
situação de abandono e/ou atropelados”, por entender pela necessidade do impacto 
financeiro orçamentário – princípio de razoabilidade.  
Com fundamento no inciso I do Artigo 14 e “Caput” da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2.000, a concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a seguinte condição, demonstração pelo proponente de que a renúncia 
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 
Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do benefício fiscal ora 
questionado, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma isencional, tendo em 
vista que não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as metas de resultados 
fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, cumprindo destacar, a par disso, que 
tampouco se fez qualquer previsão de arrecadação compensatória. Violação do princípio 
da razoabilidade (art. 19 da CE/89). Precedente desta E. Corte. JULGARAM 
PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 
70078689817, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, 
Julgado em 10/12/2018). 
Ainda de acordo com a Constituição Bandeirante, é estabelecido pelo artigo 174, §6º que 
a concessão de isenções, ou quaisquer benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia de que a lei orçamentária, a ser necessariamente apresentada pelo Chefe do 
Executivo, se faça acompanhar de demonstrativo dos correspondentes efeitos 
econômicos. 
Ressalta-se que a Lei Complementar nº 101/00 está em perfeita harmonia com o artigo 
165, §6º da CF e art. 174, §§2º e 6º da Constituição Bandeirante, artigo 10 e seguintes da 
Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 - Lei de Improbidade, que constitui ato de 
improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens, os quais, entre outros, fundamentam o pedido de 
inconstitucionalidade da lei impugnada. 
Desta maneira, é de toda prudência coibir atos de improbidade, na hipótese de a renúncia 
afetar as metas, imprescindível, como compensação, é a criação de alternativas que 
aumentem a receita trienal, estando sua origem na elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
Ante o exposto, Senhor Presidente e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do 
Município, por conseguinte, promovo o veto total do referido Autógrafo nº. 54, de 06 de 
agosto de 2019. 
Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Autógrafo, devolvo 
ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, esperamos seja acatado. 
No mais, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração”. 
Tendo em vista que as razões elencadas pelo Chefe do Executivo estão devidamente 
fundamentadas, opinamos pelo acatamento do veto. 

Nova Odessa, 3 de setembro de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA F. DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
De autoria do vereador Cláudio José Schooder, o Projeto de Lei n.15/2018 foi 
protocolizado em 15 de março de 2018 e objetivava a concessão de desconto no 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis em que estejam 
instaladas clínicas veterinárias que prestem atendimento aos animais em situação de 
abandono e/ou atropelados. 
A proposta tramitou pelas seguintes comissões: a) Constituição, Justiça e Redação; b) 
Finanças e Orçamento e c) Saúde e Promoção Social. Posteriormente a proposição foi 
alterada através de substitutivo, o qual foi submetido à deliberação plenária em 29 de abril 
de 2019, tendo sido rejeitado. Na sessão ordinária havida em 5 de agosto de 2019 a 
proposição originária foi aprovada por unanimidade, o que resultou na expedição do 

autógrafo n.54/2019. O autógrafo foi encaminhado ao Chefe do Executivo através do 
Ofício n. 1030/2019. 
Ocorre que, através do Ofício GAB 127/2019, protocolizado em 29 de agosto, o Chefe do 
Executivo comunicou à presidência desta Casa que opôs veto total referido autógrafo, 

alegando que não foram observadas “questões jurídicas inerentes às finanças e tributos 
do Município”. 
Razão, contudo, não lhe assiste. 

Primeiramente, porque a análise a ser realizada em eventual ação direta de 
inconstitucionalidade deve ficar limitada ao exame da existência de incompatibilidade 
entre a norma impugnada e a Constituição do Estado de São Paulo.  
Não é possível eventual exame abstrato de inconstitucionalidade, perante o Tribunal de 
Justiça do Estado, utilizando-se como parâmetro normas infraconstitucionais, como a Lei 
Orgânica do Município, a Lei de Diretrizes Orçamentárias ou a Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
De outra parte, a matéria tributária não se inclui entre as reservadas à iniciativa exclusiva 
do Chefe do Poder Executivo, inserindo-se nos limites da competência legislativa comum.  
Inexiste, portanto, inconstitucionalidade por vício de iniciativa ou violação ao princípio da 
separação de poderes (artigo 5º, da CE), como já decidido em diversas oportunidades 
pelo Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça deste Estado: 
“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 4.417, de 10 de novembro de 2011, do 
Município de Itatiba. Norma que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Imposto 
Ecológico. Projeto de lei de autoria de Vereador. Alegação de vício de iniciativa e violação 
ao princípio da separação dos Poderes. Não ocorrência. Lei que concede benefício fiscal 
de natureza tributária. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Órgão Especial 
no sentido de que, em matéria tributária, a competência legislativa é concorrente. 
Improcedência da ação” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
001265842.2012.8.26.0000, Relator designado Desembargador Kioitsi Chicuta). 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 5.595/2014 de 
iniciativa da Câmara de Vereadores, que institui o 'IPTU VERDE' (desconto no IPTU às 
habitações sustentáveis), com a redação dada pela Lei Municipal nº 5.605/2014. Vício de 
iniciativa. Inocorrência. Lei de natureza tributária que se encontra no âmbito de atuação 
do Poder Legislativo municipal. Precedentes. Inconstitucionalidade da lei não 
reconhecida. Ação improcedente” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2023248-
39.2015.8.26.0000, Relator Desembargador Tristão Ribeiro). 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 8.875/2015 DO MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE PRUDENTE ATO NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR 
CONCEDENDO BENEFÍCIO FISCAL DE NATUREZA TRIBUTÁRIA – IPTU ECOLÓGICO 
- COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - PRECEDENTES DO E. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL REFLEXOS NO ORÇAMENTO 
DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA NORMA QUE NÃO CRIA OBRIGAÇÕES OU 
AUMENTO DE DESPESA AO PODER PÚBLICO - AFRONTA AO ARTIGO 5º E 47, 
INCISOS II E XIV, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL NÃO RECONHECIMENTO – 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, CASSADA A LIMINAR. Por se tratar de limitações 
ao poder de instauração do processo legislativo, as hipóteses previstas no texto 
constitucional devem ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei 
parlamentar que disponha sobre matéria tributária, seja para criar ou majorar tributos ou 
mesmo para conceder benefícios fiscais porquanto o constituinte não restringiu o âmbito 
de sua titularidade, cuidando-se, isto sim, de competência concorrente”. (ADI nº 2273836-
66.2015.8.26.0000. Órgão Especial. Relator Renato Sartorelli. J. 6.4.2016) 
Merece destaque também a decisão proferida pelo C. Supremo Tribunal Federal, sob 
regime de repercussão geral, firmando entendimento no sentido de que não há reserva de 
iniciativa legislativa em matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à minoração 
ou revogação de tributo. Confira-se: 
”Observados os demais requisitos de admissibilidade do presente recurso, submeto a 
matéria à análise de repercussão geral. 
A questão constitucional discutida nos autos é a reserva de iniciativa em matéria tributária, 
notadamente naquelas que veiculam alterações capazes de gerar diminuição na 
arrecadação tributária. A discussão é de inegável relevância do ponto de vista jurídico, 
político e econômico e, certamente, não se circunscreve aos interesses jurídicos do 
Município recorrido. 
O tema já foi enfrentado em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal e a 
jurisprudência da Corte é uníssona em negar a exigência de reserva de iniciativa em 
matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à minoração ou revogação de tributo. 
As leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a 
qualquer parlamentar deputado federal ou senador apresentar projeto de lei cujo conteúdo 
consista em instituir, modificar ou revogar tributo. 
A Carta em vigor não trouxe disposição semelhante à do art. 60, inciso I, da Constituição 
de 1967, que reservava à competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa 
das leis que disponham sobre matéria financeira. 
Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que determine a iniciativa 
exclusiva do Chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se aplica à matéria nenhuma 
das alíneas do inciso II do § 1º do art. 61, tampouco a previsão do art. 165. Como já 
decidiu diversas vezes este Tribunal, a regra do art. 61, §1º, II, b, concerne tão somente 
aos Territórios. A norma não reserva à iniciativa privativa do Presidente da República toda 
e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária dos Territórios. 
Também não incide, na espécie, o art. 165 da Constituição Federal, uma vez que a 
restrição nele prevista limita-se às leis orçamentárias plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei orçamentária anual e não alcança os diplomas que aumentem ou 
reduzam exações fiscais. 
Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, as leis que concedem 
benefícios fiscais tais como isenções, remissões, redução de base de cálculo ou alíquota 
não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem o art. 165 da 
Constituição Federal. 
(...) 
Ante o exposto, manifesto-me pela existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada e pela reafirmação da jurisprudência desta Corte, a fim de 
assentar a inexistência de reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive as 
que concedem renúncia fiscal. 
Voto pelo provimento do recurso extraordinário para reconhecer a constitucionalidade 
da lei municipal impugnada” (negritamos, STF, ARE-RG 743.480-MG, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, 10.10.2013). 
Em face do exposto, opino pela rejeição do veto. 

Nova Odessa, 3 de setembro de 2019. 
ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
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02 – PROJETO DE LEI 04/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO 
ALVES TEIXEIRA, ESTABELECE DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) NO PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (IPTU) AOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NOS BAIRROS CHÁCARAS 
DE RECREIO REPRESA, RECANTO LAS PALMAS E CHÁCARAS 
ACAPULCO. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 19 de agosto de 2019, pelo pedido 
de adiamento feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, restituído sem 
manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica estabelecido o desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis 
localizados nos bairros Chácaras de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e 
Chácaras Acapulco. 
Parágrafo único. A Municipalidade deverá proceder ao desconto à época do 
lançamento Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), independentemente de 
requerimento do contribuinte. 
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de verbas próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 
Art. 4º. Revogam-se disposições em contrário.  
Nova Odessa, 24 de janeiro de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Obs. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação contrário a 
tramitação do projeto de lei 04/2019 foi rejeitado na sessão ordinária do dia 18 de 
fevereiro de 2019. 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade minimizar o sofrimento dos moradores da região 
conhecida como Pós-Anhanguera, que, há anos, convivem com uma 
infraestrutura precária. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERV. PÚB. HAB. SEG.PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A presente proposição se reveste de inegável interesse público, tendo em vista 
que os moradores daquela localidade sofrem com a precariedade dos serviços 
de infraestrutura urbana. Caso aprovada, minimizará o sofrimento daqueles que, 
há anos, convivem com tantos desconfortos. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 25 de março de 2019. 

TIAGO LOBO  AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
03 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 01/2019, DE AUTORIA 
DOS VEREADORES VAGNER BARILON, TIAGO LOBO E CARLA FURINI DE 
LUCENA, ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 23 E DO ART. 24 DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 19 de agosto de 2019, pelo pedido 
de adiamento feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem 
manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. O art. 23 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 23. Não perderá o mandato o Vereador: 
I - investido na função de Secretário Municipal; 
II - licenciado pela Câmara Municipal por motivo de doença, ou para tratar, 
sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. 

§ 1º. O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em 
funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. 
§ 2º. Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato. 
§ 3º. Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar pela remuneração do 
mandato”. 
Art. 2º. O art. 24 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“Art. 24. O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de dez 
dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara”. 
Art. 3º. Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 1º de março de 2019. 

VAGNER BARILON TIAGO LOBO  CARLA F. DE LUCENA 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município n. 01/2019, que 
altera a redação do art. 23 e do art. 24 da Lei Orgânica do Município. 
A proposta foi apresentada pelos vereadores Vagner Barilon, Tiago Lobo e Carla 
Furini de Lucena e ter por escopo compatibilizar a Lei Orgânica às disposições 
constantes na Carta Bandeirante e na Constituição Federal. 
No que tange aos aspectos formais, a proposição atende aos ditames do artigo 
185 do Regimento Interno e do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a saber: 
a) foi apresentada por um terço dos membros da Câmara (art. 185, I do 
Regimento Interno e art. 42, I da LOM); b) não está em vigência intervenção 
estadual, estado de sítio ou estado de defesa (art. 185, II do Regimento Interno), 
e c) não propõe a abolição da Federação, do voto direto, secreto, universal e 
periódico, da separação dos poderes e dos direitos e garantias constitucionais 
(art. 185, III do Regimento Interno). 
Embora a Constituição Federal atribua aos Municípios a competência para, por 
intermédio das Câmaras de Vereadores, dispor sobre sua organização, 
funcionamento, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e 
funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, não confere ao 
Legislativo Municipal a autonomia de contrariar princípios e dispositivos 
constitucionais de observância obrigatória, a exemplo, da regra sobre a 
convocação de suplentes. 
Assim, a matéria em exame deve ser analisada à luz das disposições 
constitucionais sobre convocação de suplente disciplinada no Estatuto dos 
Congressistas (arts. 53 a 56 da Constituição Federal). 
A convocação de suplente de parlamentar mereceu do constituinte originário 
comando expresso: “O suplente será convocado nos casos de vaga, de 
investidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias” (art. 56, § 1º, da Carta Maior). 
Caso a licença seja inferior a 120 dias, não está autorizada a convocação de 
suplente, seja a licença “por motivo de doença, ou para tratar, sem 
remuneração, de interesse particular” (art. 56, II, da Constituição Federal). 
Aliás, se o afastamento for para tratar de interesse particular por mais de 120 
dias por sessão legislativa, configurar-se-á hipótese de perda antecipada do 
mandato parlamentar (art. 56, caput e § 1º da Constituição Federal). 
Essa disciplina constitucional sobre convocação de suplente disposta no Estatuto 
dos Congressistas é de observância obrigatória para os parlamentares estaduais 
(art. 27, § 1º, da CF), distritais (art. 32, § 3º, da CF) e municipais (arts. 29, “caput” 
e inciso IX). 
Somente quando a licença inicial do titular de mandato for 
superior a 120 dias é que dará ensejo à convocação de suplente (art. 241, III, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e art. 85 do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa de São Paulo). Nesse sentido já se posicionou a E. Corte 
de Contas Paulista, nos autos do TC-002588/126/12.  
Em face do exposto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município n. 01/2019, que 
altera a redação do art. 23 e do art. 24 da Lei Orgânica do Município. 
Adoto as razões dos demais membros, no que tange aos aspectos formais da 
proposição, uma vez que ela atende aos ditames do artigo 185 do Regimento 
Interno e do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a saber: a) foi apresentada 
por um terço dos membros da Câmara (art. 185, I do Regimento Interno e art. 42, 
I da LOM); b) não está em vigência intervenção estadual, estado de sítio ou 
estado de defesa (art. 185, II do Regimento Interno), e c) não propõe a abolição 
da Federação, do voto direto, secreto, universal e periódico, da separação dos 
poderes e dos direitos e garantias constitucionais (art. 185, III do Regimento 
Interno). 
Todavia, com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto 
em separado, no que tange à constitucionalidade da proposição. 
Resumidamente, os demais membros entendem que a matéria relacionada à 
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convocação de suplente é de observância obrigatória para os parlamentares 
estaduais (art. 27, § 1º, da CF), distritais (art. 32, § 3º, da CF) e municipais (arts. 
29, “caput” e inciso IX). 
No meu entender, a alteração fere o princípio da autonomia dos Municípios para 
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I da Constituição Federal).  
Quando o cidadão eleito toma posse como Vereador, abre-se para o suplente a 
expectativa de direito a assento em cadeira do Legislativo local. O suplente 
exercerá a vereança nos casos de substituição, que se opera quando o titular se 
licencia, ou quando há vaga, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e 
no Regimento Interno.  
Assim, a alteração ora proposta prejudica o bom andamento dos trabalhos desta 
Casa Legislativa e fere o direito subjetivo dos suplentes que apenas serão 
convocados somente em caso de licença superior a cento e vinte dias do titular. 
Acrescente-se, ainda, que esse assunto jamais foi questionado pelo Tribunal de 
Contas em exercícios anteriores pelos agentes de fiscalização nesta Edilidade. 
Ante ao exposto, opino contrariamente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 8 de abril de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município n. 01/2017, que 
altera a redação do art. 23 e do art. 24 da Lei Orgânica do Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Consoante informação contida na justificativa que acompanha a proposta, o 
escopo da presente proposição é compatibilizar a Lei Orgânica Municipal aos 
preceitos contidos na Constituição do Estado de São Paulo e da Constituição 
Federal, no que tange a licença de vereadores. 
Entendo que a alteração proposta prejudica o bom andamento dos trabalhos 
desta Casa Legislativa e fere o direito subjetivo dos suplentes que apenas serão 
convocados em caso de licença superior a cento e vinte dias do titular. 
Ademais, conforme exposto no voto em separado exarado no âmbito da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, as licenças concedidas por esta 
Casa de Leis nunca foram questionadas pelo Tribunal de Contas.  
Em face do exposto, me manifesto pela rejeição da presente proposição.  
Nova Odessa, 29 de abril de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município n. 01/2017, que 
altera a redação do inciso VI do art. 151 da Lei Orgânica do Município e dá 
outras providências. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que a presente 
proposição deva ser aprovada. 
Em apertada síntese, alega o relator que a alteração proposta prejudica o bom 
andamento dos trabalhos desta Casa Legislativa e fere o direito subjetivo dos 
suplentes que apenas serão convocados em caso de licença superior a cento e 
vinte dias do titular. 
Aduz ainda que as licenças concedidas por esta Casa de Leis nunca foram 
questionadas pelo Tribunal de Contas. 
O escopo da presente proposição é compatibilizar a Lei Orgânica Municipal aos 
preceitos contidos na Constituição do Estado de São Paulo e da Constituição 
Federal, no que tange a licença de vereadores. 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente Proposta de Emenda à 
Lei Orgânica do Município. 
Nova Odessa, 3 de maio de 2019. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER 
 
04 – PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04/2019, DE AUTORIA DA MESA 
DIRETORA DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA PROCURADORIA DA MULHER 
NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica criada a Procuradoria Especial da Mulher no âmbito da Câmara 
Municipal de Nova Odessa. 
Art. 2º.  A Procuradoria Especial da Mulher tem por finalidade a defesa e a 
promoção da igualdade de gênero, da autonomia e representação das mulheres, 
bem como o enfrentamento a todas as formas de discriminação e de violência 
contra a mulher. 
Parágrafo único. A Procuradoria Especial da Mulher é um órgão independente, 
não possuindo qualquer vinculação com a Procuradoria da Câmara Municipal. 
Art. 3º. Compete à Procuradoria da Mulher promover pela participação mais 
efetiva das vereadoras nos órgãos e nas atividades da Câmara Municipal, e 
ainda:  
I - receber, acompanhar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de 
violência e discriminação contra a mulher; 

II - fiscalizar e acompanhar a execução de programas dos governos federal, 
estadual e municipal, que visem à promoção da igualdade de gênero;  
III - fomentar a participação e representação das mulheres na política; 
IV - cooperar com organismos municipais, estaduais, nacionais e internacionais, 
públicos e privados, Poder Judiciário e Ministério Público, voltados à 
implementação de políticas públicas para as mulheres, e 
V - promover pesquisas e estudos sobre a violência e discriminação contra as 
mulheres, bem como o déficit de representação na política. 
Art. 4º. A Procuradoria Especial da Mulher será constituída de 1 (uma) 
Procuradora Especial da Mulher escolhida por voto direto dos vereadores. 
§ 1º. O mandato acompanhará a periodicidade da eleição da Mesa Diretora. 
§ 2º. Poderão concorrer ao cargo as vereadoras em efetivo exercício, somente 
sendo admitida a participação masculina diante da inexistência de mulheres 
exercendo mandato. 
§ 3º. Em caso de vacância no cargo será realizada eleição suplementar na 
primeira sessão ordinária subsequente. 
Art. 5º. A suplente de vereadora que assumir a titularidade do cargo poderá ser 
escolhida para a Procuradora Especial da Mulher.  
Art. 6º. A Procuradoria Especial da Mulher contará com todo o suporte 
institucional da Câmara Municipal.  
Art. 7º. As ações da Procuradoria Especial da Mulher serão divulgadas pelos 
canais de comunicação social e institucional da Câmara Municipal. 
Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com a 
nomeação imediata da procuradora. 
Nova Odessa, 2 de setembro de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS   TIAGO LOBO 
1º Secretário              2º Secretário 

 
05 –  PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 
05/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR TIAGO LOBO, DISPÕE SOBRE O 
EMPREENDIMENTO HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 05 de agosto de 2019, pelo 
primeiro pedido de vistas feito pelo vereador TIAGO LOBO, restituído sem 
manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Tiago Lobo, que dispõe sobre 
Habitação de Interesse Social no Município. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, razão pela qual não deve prosperar. 
A minuta da proposição foi submetida à análise do IBAM – Instituto Brasileiro da 
Administração Municipal, cujo órgão assim se posicionou: 
“A matéria em exame é de direito urbanístico, em que o Município detém 
competência para o "planejamento e controle do uso, da ocupação e do 
parcelamento do solo urbano", como prevê o artigo 30, VIII da Constituição 
Federal. O PLC também se insere na competência municipal executiva prevista 
no artigo 23, IX da Constituição, para "promover programas de construção de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico". 
Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, viola a função administrativa 
do Executivo (a de planejamento) o Projeto de Lei que importa em grandes 
alterações na política urbana. Confira-se: 
Ao determinar drásticas alterações na política urbanística do município, 
convertendo áreas particulares em logradouros públicos e impondo ao Estado o 
dever de prestação de serviços públicos nessas áreas, a incrementar a despesa 
sem indicar a contrapartida orçamentária, tenho por manifesta a usurpação da 
função administrativa atribuída ao Poder Executivo local. (RE 302.803/RJ) 
O PLC traz regras para atuação do Município, diretamente ou em parcerias, na 
produção de empreendimentos habitacionais de interesse social. Além de definir 
o conceito de habitação de interesse social, o PLC disciplina: 

 Realização de Estudo de Impacto de Vizinhança e o pagamento de 
medidas mitigadoras de impacto; 

 Parâmetros urbanísticos para o parcelamento e ocupação em 
empreendimentos de HIS; 

 Processo de análise e aprovação de EHIS. 
A matéria de direito urbanístico é de iniciativa comum, desde que não demande 
atividade de planejamento, nem tratem da organização do Poder Executivo e 
seus serviços, entre outros assuntos de iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo. 
No caso em questão, o Estudo de Impacto de Vizinhança e os parâmetros de 
parcelamento e uso e ocupação do solo são assuntos que dependem de 
planejamento municipal, devendo as medidas estar em consonância com o Plano 
Diretor e com as leis municipais de parcelamento e uso e ocupação do solo. 
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Além disso, por ser assunto de planejamento municipal, é necessária a 
realização de processo participativo, por força do inciso II do artigo 29 da 
Constituição Federal. 
As regras para processo de análise e aprovação de EHIS são matérias 
também afetas ao Executivo, pois tratam de sua organização e 
funcionamento. 
Em consulta ao sítio eletrônico da Prefeitura Municipal verificou-se que o 
Executivo realizou em 13/02/2019 a terceira e última audiência pública de revisão 
do Plano Diretor. Desta forma, a aprovação pelo Legislativo de lei que trata de 
habitação de interesse social, assunto certamente tratado no Plano Diretor, além 
de violar o princípio da eficiência, afronta o processo de planejamento 
participativo em curso no Município. 
Em síntese, pode-se concluir que o PLC de iniciativa parlamentar que trata da 
habitação de interesse social é inconstitucional por violar o princípio da 
separação de poderes na medida em que afronta a iniciativa privativa do Chefe 
do Executivo para projetos de lei que demandem planejamento e que versem 
sobre o funcionamento do Executivo, sendo também inconstitucional por não 
respeitar o processo participativo e por violar processo de revisão do Plano 
Diretor em curso, usurpando funções do Executivo”. (Eduardo Garcia Ribeiro 
Lopes Domingos, Consultor Técnico). 
Isto posto, com fulcro no parecer exarado pelo IBAM, opino contrariamente à 
tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 17 de junho de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Tiago Lobo, que dispõe sobre 
Habitação de Interesse Social no Município. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que a presente 
proposição não possui vício de iniciativa.  
O relator alega, em síntese, que a proposição não respeita o processo 
participativo e usurpa funções do Chefe do Poder Executivo. 
Todavia, no entender do subscritor, a proposição em comento tão somente 
cuidou de regular matéria de interesse predominantemente local e também 
atinente ao adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, nos exatos 
limites das atribuições expressamente conferidas aos municípios pelo art. 30, 
incisos I e VIII, da Constituição Federal.  
Isso significa, na prática, que a presente proposta nada mais fez do que 
suplementar as normas gerais traçadas nessa legislação federal, nos estritos 
limites da competência que lhe confere o artigo 30, inciso II, da Carta Maior. 
Ante ao exposto, nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e 
constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 17 de junho de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
06 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 14/2019 DE AUTORIA DO 
VEREADOR OSEIAS DOMINGOS JORGE, CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃO NOVAODESSENSE AO PASTOR DOMINGOS FERREIRA DOS 
SANTOS. 
Projeto de Decreto Legislativo retirado da sessão ordinária do dia 26 de agosto 
de 2019, pelo primeiro pedido de vistas feito pela vereadora CAROLINA DE 
OLIVEIRA MOURA, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor 
Domingos Ferreira dos Santos, em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados ao Município.  
Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 
para este fim, em local a ser designado.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Nova Odessa, 13 de maio de 2019. 

OSEIAS D. JORGE 
AVELINO X. ALVES  ANGELO R. RÉSTIO VAGNER BARILON 

CARLA F. DE LUCENA   SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de decreto legislativo que concede título de “Cidadão 
Novaodessense” ao senhor Pastor Domingos Ferreira dos Santos, em 
reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.  
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos 
constantes da Lei n. 3.074/2016, a saber: a) pessoas que tenham se destacado 

por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, 
das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham 
prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e b) completa 
biografia do homenageado (art. 2º, inciso I). 
A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 1º, § 4º da Lei n. 3074/2016 
da Lei n. 3074/2016, que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação 
de projetos desta natureza, verbis: 
Art. 1º. (...) 
§ 4º. O projeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser apresentado por, 
no mínimo, dois terços (2/3) dos membros da Câmara. 
Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município 
estabelece que a Câmara Municipal possui competência para “conceder título de 
cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestado serviços 
ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, 
quatro quintos dos seus membros”. 
Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 30 de maio de 2019. 
ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo que concede o título de Cidadão 
Novaodessense ao Pastor Domingos Ferreira dos Santos.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que tem por finalidade prestar homenagem às 
pessoas que tenham realizado relevantes serviços ao Município, mediante a 
concessão de títulos honoríficos, não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de decreto 
legislativo. 
Nova Odessa, 6 de junho de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de decreto legislativo que concede o título de Cidadão 
Novaodessense ao Pastor Domingos Ferreira dos Santos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Pastor 
Domingos, pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 24 de junho de 2019. 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 
 

07 – PROJETO DE LEI N. 53/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR OSEIAS 
DOMINGOS JORGE, DÁ DENOMINAÇÃO DE PASTOR DOMINGOS 
FERREIRA DOS SANTOS AO PRÉDIO DESTINADO À ACADEMIA DA 
SAÚDE, SITUADO NA RUA DAS IMBUIAS, NO LOTEAMENTO JARDIM DA 
ALVORADA, EM NOVA ODESSA. 
Projeto de Decreto Legislativo retirado da sessão ordinária do dia 26 de agosto 
de 2019, pelo primeiro pedido de vistas feito pelo vereador ANGELO ROBERTO 
RÉSTIO, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominado “Pastor Domingos Ferreira dos Santos” o prédio 
destinado à Academia da Saúde, situado na Rua das Imbuias, no loteamento 
Jardim da Alvorada, em Nova Odessa. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 13 de maio de 2019. 

OSEIAS D. JORGE 
AVELINO X. ALVES  ANGELO R. RÉSTIO  VAGNER BARILON 

CARLA F. DE LUCENA   SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei que dá denominação de Pastor Domingos Ferreira dos 
Santos ao prédio destinado à Academia da Saúde, situado na Rua das Imbuias, 
no loteamento Jardim da Alvorada, em Nova Odessa. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
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previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do homenageado; 
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela 
Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação. 
Indubitavelmente, a denominação de logradouros e de próprios públicos trata-se 
de matéria de interesse local (CF, art. 30, I), dispondo, assim, os Municípios de 
ampla competência para regulamentá-la, pois foram dotados de autonomia 
administrativa e legislativa. E não há na Constituição em vigor reserva dessa 
matéria em favor de qualquer dos Poderes, razão pela qual se conclui que a 
iniciativa das leis que dela se ocupem é geral ou concorrente. Nesse sentido foi 
o posicionamento externado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 
2258181-54.2015.8.26.0000. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 30 de maio de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de Pastor Domingos Ferreira dos 
Santos ao prédio destinado à Academia da Saúde, situado na Rua das Imbuias, 
no loteamento Jardim da Alvorada, em Nova Odessa. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 6 de junho de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de Pastor Domingos Ferreira dos 
Santos ao prédio destinado à Academia da Saúde, situado na Rua das Imbuias, 
no loteamento Jardim da Alvorada, em Nova Odessa. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao Pastor 
Domingos, pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 24 de junho de 2019. 
CAROLINA DE O. M. E RAMEH ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
08 – PROJETO DE LEI N. 54/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR OSEIAS 
DOMINGOS JORGE, DÁ DENOMINAÇÃO DE “MÁRIO STEFANINI” À RUA 
NOVE (09) DO JARDIM GLEBA B. 
Projeto de Decreto Legislativo retirado da sessão ordinária do dia 26 de agosto 
de 2019, pelo primeiro pedido de vistas feito pela vereadora CAROLINA DE 
OLIVEIRA MOURA, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Mário Stefanini” a Rua Nove (09) do Jardim Gleba B. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 13 de maio de 2019. 

OSEIAS D. JORGE 
AVELINO X. ALVES  ANGELO R. RÉSTIO  VAGNER BARILON 

CARLA F. DE LUCENA   SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Mário Stefanini” à Rua Nove 
(09) do Jardim Gleba B. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: a) completa biografia do homenageado; 
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade, e c) certidão fornecida pela 
Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação. 
Indubitavelmente, a denominação de logradouros e de próprios públicos trata-se 
de matéria de interesse local (CF, art. 30, I), dispondo, assim, os Municípios de 
ampla competência para regulamentá-la, pois foram dotados de autonomia 
administrativa e legislativa. E não há na Constituição em vigor reserva dessa 
matéria em favor de qualquer dos Poderes, razão pela qual se conclui que a 

iniciativa das leis que dela se ocupem é geral ou concorrente. Nesse sentido foi 
o posicionamento externado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 
2258181-54.2015.8.26.0000. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 30 de maio de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Mário Stefanini” à Rua Nove 
(09) do Jardim Gleba B. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 6 de junho de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Mário Stefanini” à Rua Nove 
(09) do Jardim Gleba B. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem a memória do 
senhor Mário Stefanini, pelos relevantes serviços prestados à comunidade 
novaodessense.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 24 de junho de 2019. 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
Nova Odessa, 20 de setembro de 2019. 

 
Eliseu de Souza Ferreira 

Diretor Geral 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

EDITAL DE CONVITE PARA AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
A Câmara Municipal de Nova Odessa CONVIDA os munícipes, conforme 

artigos 4º, inciso I, §1º e 27, inciso II, da Lei Complementar Municipal nº 10 de 06 
de outubro de 2006, artigo 40, §4º, incisos I a III da Lei Federal nº 10.257 de 10 
de julho de 2001, e dispositivos pertinentes das Resoluções nºs 25 (de 
18/03/2005) e 34 (de 14/07/2005) do Conselho das Cidades, para, por meio de 
seus diversos segmentos sociais, participar das Audiências Públicas que serão 
realizadas nos locais, dias e horários abaixo definidos, oportunidades em que 
ocorrerão os debates e discussões do Projeto de Lei Complementar nº 08/2019 
que institui o Plano Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e 
Gestão Participativa do Município de Nova Odessa) e ainda debater sobre as 
Emenda apresentadas pelos vereadores. O Projeto Lei Complementar n. 
08/2019 está disponível para consulta no website: 
https://consulta.siscam.com.br/camaranovaodessa/Documentos/Documento/102
427e na sede da Câmara Municipal de Nova Odessa, Av. Carlos Botelho, nº 852 
– Bairro Santa Rosa. 

Local, dia e hora das audiências públicas: 
1ª: Plenário Simão Welsh – Rua Pedro Bassora, 77 – Centro – 

Quarta-feira dia 28/08/2019, hora de início dos trabalhos 
19h00min. 

2ª: Plenário Simão Welsh – Rua Pedro Bassora, 77 – Centro – 
Quinta-feira dia 05/09/2019, hora de início dos trabalhos 19h00min. 

3ª: Plenário Simão Welsh – Rua Pedro Bassora, 77 – Centro – 
Sexta-feira dia 13/09/2019, hora de início dos trabalhos 19h00min. 

4ª: Plenário Simão Welsh – Rua Pedro Bassora, 77 – Centro – 
Sábado dia 21/09/2019, hora de início dos trabalhos 14h00min. 

Pauta: Projeto de Lei Complementar n. 08/2019 e das 
Emendas apresentadas pelos vereadores. 

Nova Odessa, 20 de agosto de 2019. 
 

Vagner Barilon 
Presidente 
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EMENDA N. 27/2019 - ADITIVA 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 8/2019 - PROCESSO N. 164/2019 
1. Insere a Subseção XI na Seção II do Capítulo II do Título V do Projeto de 
Lei Complementar n. 8/2019, contendo a seguinte redação: 
“Subseção XI 
Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 
Art. 240A - A Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) é constituída por porções 
do território destinadas à produção dos seguintes empreendimentos 
habitacionais de interesse social: 
I - unidades habitacionais provenientes de parcelamento do solo urbano com 
edificação (casas); 
II – unidades habitacionais provenientes da aprovação de condomínios verticais 
ou horizontais (prédios ou casas). 
§ 1º. Os empreendimentos de que trata o caput deste artigo se destinarão a 
atender população com renda familiar mensal até 6 (seis) salários mínimos. 
§ 2º. Não serão declarados de interesse social unidades habitacionais, 
parcelamentos do solo ou condomínios fora das Zonas Especiais de Interesse 
Social. 
§ 3º. Nos parcelamentos do solo urbano com edificação (casas) será permitido o 
uso misto. 
§ 4º. Nos parcelamentos de solo urbano com edificação (casas) inseridos em 
ZEIS, a lei de parcelamento do solo deverá estabelecer percentual de lotes sem 
edificação, que poderão ser comercializados livremente pelo empreendedor, 
desde que sejam destinados exclusivamente ao uso comercial, de serviços ou 
misto, os quais deverão ser projetados, obrigatoriamente, em vias principais de 
grande circulação ou naquelas destinadas à circulação de ônibus, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Município. 
§ 5º. No percentual de lotes estabelecidos no § 4º, retro, fica proibida a 
aprovação de edificações destinadas exclusivamente a fins residenciais, 
aplicando-se a estes lotes os parâmetros estabelecidos para a zona que foi 
sobreposta pela respectiva ZEIS. 
§ 6º. São objetivos das ZEIS: 
I – aumentar a oferta de habitações de interesse social em locais dotados de 
infraestrutura e inseridos na malha urbana; 
II - possibilitar a melhoria das condições de habitabilidade para a população de 
baixa renda inscrita nos cadastros do Município; 
III - incentivar a inclusão de novas áreas para programas habitacionais de 
interesse social; 
IV - incentivar a implantação consorciada de programas habitacionais por 
associações, cooperativas habitacionais e pela iniciativa privada; 
V - garantir áreas para reassentamento dos moradores das áreas de risco e das 
destinadas a projetos de interesse público, quando necessário, dando 
preferência, quando possível, para áreas próximas ao local de origem; 
VI - garantir o estímulo às atividades culturais, de lazer e geração de trabalho e 
renda e aos usos mistos nos empreendimentos de habitação de interesse social; 
VII - garantir requisitos de acessibilidade e desenho universal nos 
empreendimentos de habitação de interesse social; 
VIII – inibir a especulação imobiliária e comercial sobre os imóveis situados 
nessas áreas. 
§ 7º. Será permitida a sobreposição de ZEIS nas seguintes Zonas: ZPR, ZM e 
ZC. 
§ 8º. O Município de Nova Odessa, através da Diretoria de Habitação, promoverá 
a seleção das famílias inscritas no Cadastro Municipal de Habitação. 
§ 9º. Os parâmetros urbanísticos para as ZEIS são os seguintes: Coeficiente de 
aproveitamento básico: 1,5 (um e meio), coeficiente de aproveitamento máximo: 
2,5 (dois e meio) e Taxa de ocupação: 0,7 (sete décimos). 
§ 10. A instituição de novas ZEIS se dará por meio de lei complementar 
específica, precedida da aprovação junto ao COMDUR”. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

TIAGO LOBO 
 
JUSTIFICATIVA 
Submeto à elevada apreciação plenária a presente emenda, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 198 do Regimento Interno. 
O escopo da emenda é contribuir no aprimoramento do projeto originário. 
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível 
apoio dos nobres pares na aprovação das presentes emendas. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

TIAGO LOBO 
 

EMENDA N. 28/2019 - ADITIVA 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 8/2019 - PROCESSO N. 164/2019 
1. O inciso V do artigo 78 do Projeto de Lei Complementar n.08/2019 passa 
a vigorar acrescido da alínea “c”, contendo a seguinte redação: 
“Art. 78. (...) 
V- (...) 
c) Prolongamento da Rua Belo Horizonte entre a Rua Goiânia e a Rua Azil 
Martins”. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
 
JUSTIFICATIVA 
Submeto à elevada apreciação plenária as presentes emendas, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 198 do Regimento Interno. 
O escopo das emendas é contribuir no aprimoramento do projeto originário. 
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível 
apoio dos nobres pares na aprovação das presentes emendas. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
 

 
EMENDA  N. 29/2019 - SUBSTITUTIVA 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 8/2019 - PROCESSO N. 164/2019 
1. O artigo 58 do Projeto de Lei Complementar n. 8/2019 passa a ter a seguinte 
redação: 
“Art. 58. O Município de Nova Odessa, com base nos incisos I e VIII do art. 30 
da Constituição Federal, na Lei Federal nº 13.465/17 e na legislação municipal, 
estadual e federal aplicáveis, fica autorizado a promover a regularização 
fundiária dos núcleos urbanos informais consolidados, mediante a utilização de 
instrumentos urbanísticos próprios, com os seguintes objetivos: 
I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, 
organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, 
de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à 
situação de ocupação informal anterior;  
II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes;  
III - ampliar o acesso a terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo 
a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados;  
IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda;  
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade 
e à cooperação entre Estado e sociedade;  
VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;  
VII - garantir a efetivação da função social da propriedade;  
VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes; 
IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do 
solo;  
X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais, 
intensificando seu monitoramento e a fiscalização; 
XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher;  
XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de 
regularização fundiária. 
§ 1º. Nos termos da legislação aplicável a regularização fundiária no Município 
de Nova Odessa poderá se dar em quaisquer das zonas inseridas na Área 
Urbana de seu território, desde que o Município constate que o núcleo urbano 
informal se consolidou em data anterior a 22 de dezembro de 2016. 
§ 2º. Para fins da regularização fundiária de que trata este Capítulo, considera-
se:  
I - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, 
constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de 
parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 
independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área 
qualificada ou inscrita como rural;  
II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi 
possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que 
atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização;  
III - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados 
o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de 
circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a 
serem avaliadas pelo Município. 
§ 3º. O mapa de zoneamento que faz parte integrante desta Lei Complementar 
contém a indicação dos Núcleos Urbanos Informais apurados até dezembro de 
2018, sendo eles o Recanto Ceci e o Núcleo Colonial. 
§ 4º. Lei Complementar com diretrizes e procedimentos gerais deverá ser 
elaborada para disciplinar as regras municipais de licenciamento destes núcleos 
urbanos informais consolidados na modalidade de Regularização Fundiária de 
Interesse Específico (Reurb-E), devendo esta legislação garantir, dentre outros 
aspectos: 

  

EEMMEENNDDAASS  AAOO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  LLEEII  

CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARR  NN..  0088//22001199  
INSTITUI O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO  
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I – que correrão por conta dos beneficiários todas as despesas decorrentes da 
execução da infraestrutura essencial descrita no §1º do art. 36 da Lei Federal nº 
13.465/17 e suas alterações, quais sejam: implantação dos sistemas de água 
potável e de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivos ou 
individuais; rede de energia elétrica domiciliar; guias, sarjetas e calçadas, além 
de soluções viáveis para o pavimento das vias públicas e para a drenagem; 
II – que os proponentes da regularização deverão comprovar por meios hábeis a 
consolidação do empreendimento em data anterior ao marco legal estabelecido 
pela legislação federal aplicável, bem como pelos padrões urbanísticos e sociais 
deverão demonstrar seu enquadramento na modalidade respectiva; 
III – que as áreas públicas sejam exigidas considerando às características 
urbanísticas e sociais de cada um dos núcleos, o adensamento populacional e as 
deficiências de áreas ou de equipamentos públicos no entorno dos 
empreendimentos a serem regularizados, todos esses elementos definirão os 
percentuais de áreas públicas exigíveis; 
IV – que, em havendo necessidade, sejam solicitados estudos técnicos e adoção 
de medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental aos 
proponentes da Reurb-E; 
V – que o licenciamento dos núcleos urbanos informais consolidados na 
modalidade Reurb-E se dará por órgão de Administração Direta, com o apoio de 
um Núcleo de Regularização Fundiária, formado por técnicos especialistas nas 
mais diversas áreas afetas ao processo de regularização destes núcleos.  
§ 5º. Os núcleos urbanos informais consolidados situados na Área Urbana e que 
já tenham sido regularizados pela modalidade Reurb-E serão incorporados as 
zonas em que estejam inseridos”. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES  TIAGO LOBO 
 
JUSTIFICATIVA 
Submeto à elevada apreciação plenária as presentes emendas, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 198 do Regimento Interno. 
O escopo das emendas é contribuir no aprimoramento do projeto originário. 
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível 
apoio dos nobres pares na aprovação das presentes emendas. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES  TIAGO LOBO 
 

 
EMENDA N. 30/2019 - SUPRESSIVA 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 8/2019 - PROCESSO N. 164/2019 
1. Suprimam-se os artigos 59, 60 e 61 do Projeto de Lei Complementar n. 
8/2019. 
Nova Odessa, 9 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES  TIAGO LOBO 
 
JUSTIFICATIVA 
Submeto à elevada apreciação plenária as presentes emendas, com fulcro nas 
disposições contidas no art. 198 do Regimento Interno. 
O escopo das emendas é contribuir no aprimoramento do projeto originário. 
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível 
apoio dos nobres pares na aprovação das presentes emendas. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES   TIAGO LOBO 
 

 
 
 
 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 60, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 
Autor: vereador Tiago Lobo 

Restringe a aprovação de empreendimentos residenciais ou parcelamentos do 
solo urbano, conforme dispõe o inciso VII, do art. 151 da Lei Orgânica do 
Município. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo; 
Faço saber que a Câmara Municipal manteve e eu, na qualidade de presidente, 
nos termos do § 5º do art. 53 da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte 
lei complementar:   
Art. 1º. Fica vedada a aprovação de novos loteamentos ou parcelamentos do 
solo urbano com objetivo de implantação de loteamento residencial, bem como 
de condomínios horizontais e verticais acima de cinquenta unidades. 
§ 1º. Excetuam-se da restrição citada no caput deste artigo, os loteamentos 
desenvolvidos, promovidos ou custeados por órgãos ou instituições públicas, 
dedicados a habitação de interesse social (HIS), definidas em programas sociais 
para beneficiários com renda de até três salários mínimos. 
§ 2º. Excetuam-se, também, os loteamentos para fins industriais. 
Art. 2º. A restrição promovida por esta Lei Complementar se estenderá até a 
aprovação da revisão da Lei Complementar n. 10/2006, que institui o Plano 

Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão 
Participativa do Município de Nova Odessa. 
Parágrafo único. A emissão de novas diretrizes e a reaprovação dos 
empreendimentos a que aduz o caput do artigo 1º ficam vedadas até a 
aprovação da revisão da Lei Complementar n. 10/2006, que institui o Plano 
Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão 
Participativa do Município de Nova Odessa”. 
Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 20 de setembro de 2019.  

VAGNER BARILON 
Presidente 

Publicada na Secretaria da Câmara, na data supra.  
 

 
 
 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 353, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019 
Autoria: Comissão de Finanças e Orçamento 

“Que aprova as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao 
exercício de 2017”. 
VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 
de São Paulo;  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:  
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 
referentes ao exercício de 2017, em consonância com o relatório e voto 
proferidos pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
e demais elementos contidos no processo CM- 156/2019 e TC-6791.989.16-3. 
Art. 2º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 17 de setembro de 2019. 

VAGNER BARILON 
Presidente 

Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 
ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 
 

 
 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

O vereador AVELINO XAVIER ALVES, na qualidade de presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, em atendimento ao disposto no 
§ 4º do art. 9º da Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), CONVOCA, para o próximo dia 30 de setembro de 2019, às 8:30 horas, 
audiência pública a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal, oportunidade 
em que será demonstrado e avaliado o cumprimento das metas fiscais do 
segundo quadrimestre de 2019, através da assessoria do Chefe do Executivo, 
Nova Odessa, 19 de setembro de 2019. 

AVELINO XAVIER ALVES 
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
a) Espécie: Termo de Contrato nº. 08/2019, firmado em 16 de setembro 
2019, entre a Câmara Municipal de Nova Odessa e TIM S/A; b) Objeto: 
Prestação de serviços de telefonia móvel; c) Fundamento Legal: Lei nº 
8.666/1993; d) Processo: 180/2019; e) Vigência: Prazo de Execução de 12 
(doze) meses; f) Cobertura Orçamentária: Elemento orçamentário 
3.3.90.39.0000 - outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; g) Valor: 
estimado em R$ 6.692,40 (seis mil seiscentos e noventa e dois reais e quarenta 
centavos); h) Signatários: pela Contratante, Vagner Barilon e, pela Contratada, 
Bernard Heskia Zeitune. 
Nova Odessa, 20 de setembro de 2019. 

VAGNER BARILON  
Presidente 

AATTOOSS  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOOSS  

  
EExxttrraattoo  ddee  CCoonnttrraattoo  

  

DDeeccrreettooss  LLeeggiissllaattiivvooss  

  

AAuuddiiêênncciiaa  PPúúbblliiccaa  ––  MMeettaass  FFiissccaaiiss  

  

LLeeii  CCoommpplleemmeennttaarr  
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